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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar os Embargos de Declaração.
Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE), ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, SYLVIO BAPTISTA NETO, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS, IRINEU MARIANI, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, MARCO AURÉLIO HEINZ, GUINTHER SPODE, LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA, LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, MARILENE BONZANINI, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, DENISE OLIVEIRA CEZAR, TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, MARCO ANTONIO ANGELO, ISABEL DIAS ALMEIDA, ALTAIR DE LEMOS JÚNIOR E JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR.
Porto Alegre, 18 de maio de 2015.


DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 
Relator.

RELATÓRIO
Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA opõe embargos de declaração da decisão que, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental e deferiu a medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade que tem por objeto o artigo 31-B, inciso I, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, da Lei 3.605/2014, do Município de Soledade.
Em suas razões, alega omissão, sustentando que não constou expressamente da ementa, nem do dispositivo da decisão, a determinação literal acerca do recebimento da petição inicial e regular processamento do feito.
É o relatório.
VOTOS
Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)
Os embargos de declaração são cabíveis, em regra, quando presente alguma das hipóteses previstas nos incisos do artigo 535, ou seja, para suprir uma omissão, resolver uma obscuridade ou contradição.
Não é o caso dos autos.
Não há omissão sobre o recebimento da petição inicial ou o regular prosseguimento do feito, quando tanto a ementa, quanto o dispositivo, expressamente prevêem o provimento do recurso e o deferimento da medida liminar; mais que isso, quando o próprio dispositivo descreve o procedimento a ser cumprido, com a notificação da autoridade responsável pelo ato impugnado, a citação do Procurador-Geral do Estado, a dispensa de manifestação do Procurador-Geral de Justiça – porque proponente da ADI.
O recebimento da petição inicial decorre, naturalmente, do provimento do agravo, e a expressa menção, seja na ementa, seja no dispositivo, é, sim, preciosismo, que caminha na contramão da economia e celeridade processuais.
Teratológica seria a conclusão de que, provido o recurso – com deferimento de medida liminar (inclusive) – e determinado o prosseguimento do feito, a petição inicial não teria sido recebida e, mesmo assim, ter sido determinado o seu processamento.
Por fim, se qualquer dúvida restar a respeito da necessidade de expressa manifestação a respeito do recebimento da petição inicial, consta efetivamente do acórdão, como referido pelo próprio Embargante, que “Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao recurso para receber a petição inicial e em deferir a medida cautelar”.
A repetição dos provimentos afirmados, ao fim e ao cabo, resultaria desnecessária tautologia, um verdadeiro vício de linguagem.

- Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.


TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 
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